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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, passa a vigorar 

acrescido dos parágrafos primeiro e segundo, conforme a redação abaixo: 

“Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não 
poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário com 

deficiência. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos concedentes 

que atuem nos diversos ramos jurídicos e de engenharias ou em outras 
atividades que requeiram especialização extensiva na formação do 
aprendizado e das competências próprias da atividade profissional 

abrangida.” 

§ 2º Consideram-se atividades que requerem especialização 

extensiva todas aquelas relacionadas a cursos de bacharelado 
reconhecidos e regulamentados pelo Ministério da Educação. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde a sua aprovação, a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 atingiu 

amplamente às suas finalidades, isto é, vem garantindo à estagiários e aos concedentes de 

oportunidade profissional uma ampla gama de direitos e responsabilidades. 

Contudo, a alteração aqui sugerida objetiva apresentar retoques a esse 

importante marco legal, de forma a restabelecer a liberdade de formação por parte de 

estagiários e a liberdade de contratação por parte de setores que carecem de mão-de-obra 

especializada. A especialização e o domínio de alguns ofícios requerem tempo, e, diante 

disso, a limitação legal de dois anos atualmente estabelecida não se mostrou eficaz nesse 

sentido. 

É recorrente a preocupação com a grande rotatividade de estagiários que a lei 

gerou, inviabilizando a especialização à contento de estudantes interessados em manter 

vínculos mais perenes com as empresas que os contratam. Ademais, em particular na área 

jurídica, a criação de vínculos de confiança, objetivando o arejamento de quadros societários 
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antigos e a incorporação de profissionais que detenham pleno domínio de suas áreas de 

atuação, se faz urgente e de extrema necessidade. 

Também os diversos segmentos das engenharias têm enfrentado dificuldades 

em legar seus conhecimentos aos seus estagiários, prejudicando não somente as empresas em 

sua dimensão econômica, mas também em seu mister de criação e inovação na área 

tecnológica, algo que impacta, por conseguinte, a nação como um todo. 

Portanto, o presente projeto de lei é, na verdade, não somente um pleito pelo 

restabelecimento da liberdade de contratar entre as partes atingidas, mas também revela uma 

necessidade econômica e social em suas finalidades, garantindo a prerrogativa de escolha por 

parte de estagiários e empregadores, e, assim, manutenção de serviços de qualidade, da 

melhoria da mão-de-obra brasileira, e do contínuo aperfeiçoamento de dinâmicas profissionais 

e processos. 

Além disso, a presente proposição adequa a linguagem da lei, ao alterar a 

expressão estagiário portador de deficiência para estagiário com deficiência, harmonizando a 

legislação nacional com as especificações e orientações contidas em normativos 

internacionais.  

Distingue-se “portador de deficiência” e “pessoa com deficiência” por medida 

de significativa relevância. A concepção dos termos “deficiente” e “pessoa portadora de 

deficiência” têm origem na Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (Resoluções 

ONU 2542/75 e 3447/75), na qual se estabeleceu ser portador de deficiência “qualquer pessoa 

incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida 

individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência congênita ou não, em suas 

capacidades físicas, sensoriais ou mentais”. 

No Brasil, o termo “pessoa portadora de deficiência” foi considerado o mais 

adequado na época da constituinte pelo legislador ordinário, tendo sido incorporado pelo 
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Direito Constitucional vigente, caracterizando a deficiência como um aspecto da pessoa, mas 

não o todo daquele indivíduo. 

Entretanto, em 2006, com o advento da Convenção  da ONU sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Congresso Nacional, a expressão “portadora” – 

existente em textos anteriores – foi substituída por “pessoa com deficiência”. Nesse sentido, 

com vistas à promoção de um alinhamento terminológico da ordem juridíca atual, sugere-se, 

no âmbito do do presente projeto de lei, alterar a expressão “estagiário portador de 

deficiência” para “estagiário com deficiência”. 

Assim, peço aos nobres pares a devida atenção à proposta aqui apresentada, a 

fim de que possamos aprová-la nesta Casa de forma célere, gerando melhorias no mercado de 

trabalho brasileiro num momento em que a Nação tanto precisa. 

Sala das Sessões, 30 em outubro de 2012. 

Deputado EDMAR ARRUDA 
Presidente da Comissão de Fiscalização  

Financeira e Controle da Câmara dos Deputados 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a 

redação do art. 428 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto- 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as 
Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 

8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo 
único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida 

Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 

DO ESTAGIÁRIO 
............................................................................................................................................. 

 
Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.  

 
Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que 

venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, 
na hipótese de estágio não obrigatório.  

§ 1º A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e 

saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício.  
§ 2º Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do 

Regime Geral de Previdência Social.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
RESOLUÇÃO ONU N.º 3.447, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1975 

 
Declaração dos Direitos das Pessoas 
Deficientes. Versa sobre os direitos das 

pessoas com qualquer tipo de deficiência. 
 

Resolução aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 09/12/75. 
 
A Assembléia Geral 

 
Consciente da promessa feita pelos Estados Membros na Carta das Nações Unidas no sentido 

de desenvolver ação conjunta e separada, em cooperação com a Organização, para promover 
padrões mais altos de vida, pleno emprego e condições de desenvolvimento e progresso 
econômico e social,  

Reafirmando, sua fé nos direitos humanos, nas liberdades fundamentais e nos princípios de 
paz, de dignidade e valor da pessoa humana e de justiça social proclamada na carta, 

Recordando os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, dos Acordos 
Internacionais dos Direitos Humanos, da Declaração dos Direitos da Criança e da Declaração 
dos Direitos das Pessoas Mentalmente Retardadas, bem como os padrões já estabelecidos para 

o progresso social nas constituições, convenções, recomendações e resoluções da Organização 
Internacional do Trabalho, da Organização Educacional, 

Científica e Cultural das Nações Unidas, do Fundo da Criança das Nações Unidas e outras 
organizações afins. 
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Lembrando também a resolução 1921 (LVIII) de 6 de maio de 1975, do Conselho Econômico 
e Social, sobre prevenção da deficiência e reabilitação de pessoas deficientes, 

Enfatizando que a Declaração sobre o Desenvolvimento e Progresso Social proclamou a 
necessidade de proteger os direitos e assegurar o bem-estar e reabilitação daqueles que estão 
em desvantagem física ou mental, 

Tendo em vista a necessidade de prevenir deficiências físicas e mentais e de prestar 
assistência às pessoas deficientes para que elas possam desenvolver suas habilidades nos mais 

variados campos de atividades e para promover portanto quanto possível, sua 
integração na vida normal, 
Consciente de que determinados países, em seus atual estágio de desenvolvimento, podem, 

desenvolver apenas limitados esforços para este fim. 
 

PROCLAMA esta Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes e apela à ação 
nacional e internacional para assegurar que ela seja utilizada como base comum de referência 
para a proteção destes direitos: 

 
1 - O termo "pessoas deficientes" refere-se a qualquer pessoa incapaz de assegurar por si 

mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou social normal, em 
decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais. 
 

2 - As pessoas deficientes gozarão de todos os diretos estabelecidos a seguir nesta Declaração. 
Estes direitos serão garantidos a todas as pessoas deficientes sem nenhuma exceção e sem 

qualquer distinção ou discriminação com base em raça, cor, sexo, língua, religião, opiniões 
políticas ou outras, origem social ou nacional, estado de saúde, nascimento ou qualquer outra 
situação que diga respeito ao próprio deficiente ou a sua família. 

 
3 - As pessoas deficientes têm o direito inerente de respeito por sua dignidade humana. As 

pessoas deficientes, qualquer que seja a origem, natureza e gravidade de suas deficiências, 
têm os mesmos direitos fundamentais que seus concidadãos da mesma idade, o que implica, 
antes de tudo, o direito de desfrutar de uma vida decente, tão normal e plena quanto possível. 

 
4 - As pessoas deficientes têm os mesmos direitos civis e políticos que outros seres 

humanos:o parágrafo 7 da Declaração dos Direitos das Pessoas Mentalmente Retardadas (*) 
aplica-se a qualquer possível limitação ou supressão destes direitos para as pessoas 
mentalmente deficientes. 

 
5 - As pessoas deficientes têm direito a medidas que visem capacitá-las a tornarem-se tão 

autoconfiantes quanto possível. 
 
6 - As pessoas deficientes têm direito a tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-

se aí aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação médica e social, educação, treinamento 
vocacional e reabilitação, assistência, aconselhamento, serviços de colocação e outros 

serviços que lhes possibilitem o máximo desenvolvimento de sua capacidade e habilidades e 
que acelerem o processo de sua integração social. 
 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4598/2012 

 

7 

7 - As pessoas deficientes têm direito à segurança econômica e social e a um nível de vida 
decente e, de acordo com suas capacidades, a obter e manter um emprego ou desenvolver 

atividades úteis, produtivas e remuneradas e a participar dos sindicatos. 
 
8 - As pessoas deficientes têm direito de ter suas necessidade especiais levadas em 

consideração em todos os estágios de planejamento econômico e social. 
 

9 - As pessoas deficientes têm direito de viver com suas famílias ou com pais adotivos e de 
participar de todas as atividades sociais, criativas e recreativas. Nenhuma pessoa deficiente 
será submetida, em sua residência, a tratamento diferencial, além daquele requerido por sua 

condição ou necessidade de recuperação. Se a permanência de uma pessoa deficiente em um 
estabelecimento especializado for indispensável, o ambiente e as condições de vida nesse 

lugar devem ser, tanto quanto possível, próximos da vida normal de pessoas de sua idade. 
 
10 - As pessoas deficientes deverão ser protegidas contra toda exploração, todos os 

regulamentos e tratamentos de natureza discriminatória, abusiva ou degradante. 
 

11 - As pessoas deficientes deverão poder valer-se de assistência legal qualificada quando tal 
assistência for indispensável para a proteção de suas pessoas e propriedades. 
Se forem instituídas medidas judiciais contra elas, o procedimento legal aplicado deverá levar 

em consideração sua condição física e mental. 
 

12 - As organizações de pessoas deficientes poderão ser consultadas com proveito em todos 
os assuntos referentes aos direitos de pessoas deficientes. 
 

13 - As pessoas deficientes, suas famílias e comunidades deverão ser plenamente informadas 
por todos os meios apropriados, sobre os direitos contidos nesta Declaração. 

Resolução adotada pela Assembléia Geral da Nações Unidas 9 de dezembro de 1975 
Comitê Social Humanitário e Cultural. 
(*)O parágrafo 7 da Declaração dos Direitos das Pessoas Mentalmente Retardadas estabelece: 

"Sempre que pessoas mentalmente retardadas forem incapazes devido à gravidade de sua 
deficiência de exercer todos os seus direitos de um modo significativo ou que se torne 

necessário restringir ou denegar alguns ou todos estes direitos, o procedimento usado para tal 
restrição ou denegação de direitos deve conter salvaguardas legais adequadas contra qualquer 
forma de abuso. Este procedimento deve ser baseado em uma avaliação da capacidade social 

da pessoa mentalmente retardada, por parte de especialistas e deve ser submetido à revisão 
periódicas e ao direito de apelo a autoridades superiores". 
 

FIM DO DOCUMENTO 


